
Decretos
DECRETO Nº 52.894, 
DE 11 DE ABRIL DE 2008

Institui o Sistema de Gestão Unificada e
Integrada de Administração de Recursos
Humanos - GuiaRH, no âmbito das
Secretarias de Estado, da Procuradoria
Geral do Estado e das Autarquias, define
competências e dá providências correlatas

JOSÉ SERRA, Governador do Estado de São Paulo,
no uso de suas atribuições legais,

Considerando a necessidade de reunir, disponibili-
zar e fornecer informações gerenciais e de suporte à
tomada de decisões relativas a pessoal, fundamentais
para a gestão global de recursos humanos no âmbito
da Administração Direta e das Autarquias Estaduais; e

Considerando ainda que os servidores constituem
o mais importante patrimônio da administração públi-
ca frente às novas funções de governo, ao novo padrão
tecnológico e às novas formas da Gestão Pública,

Decreta:
Artigo 1° - Fica instituído, no âmbito da Adminis-

tração Direta e das Autarquias, o Sistema de Gestão
Unificada e Integrada de Administração de Recursos
Humanos - GuiaRH.

Parágrafo único - O sistema de que trata o “caput”
deste artigo tem por objetivo:

1. proporcionar a gestão de forma integrada de
recursos humanos;

2. atender às necessidades de gestão e planeja-
mento estratégico relativos ao pessoal, no âmbito da
administração direta e autarquias;

3. racionalizar e padronizar os processos da área
de recursos humanos, diminuindo custos e aumentan-
do a eficiência;

4. proporcionar aos órgãos de recursos humanos
controle mais eficiente e eficaz de seus quadros, permi-
tindo o cumprimento de dispositivos legais com maior
segurança e rapidez;

5. propiciar aos servidores mecanismos mais efica-
zes e eficientes na obtenção de informações, vanta-
gens e benefícios.

Artigo 2º - Caberá à Secretaria de Gestão Pública,
por intermédio da Unidade Central de Recursos Huma-
nos - UCRH e da Companhia de Processamento de
Dados do Estado de São Paulo - PRODESP, o desenvol-
vimento e implantação de tecnologia para atendimen-
to ao disposto no artigo 1º deste decreto.

Parágrafo único - Para desenvolvimento e implan-
tação de que trata o “caput” deste artigo deverão ser
observadas as seguintes premissas:

1. integração com os sistemas de folhas de paga-
mento;

2. acoplamentos com eventuais sistemas de recur-
sos humanos, até a definitiva incorporação.

Artigo 3º - A Secretaria de Gestão Pública contará
com equipes de trabalho, fixa e temporária, podendo,
quando for o caso, convocar servidores dos órgãos
setoriais de recursos humanos, pertencentes às Secre-
tarias de Estado, Procuradoria Geral do Estado e Autar-
quias, para compor as referidas equipes.

Parágrafo único - O servidor convocado, por perío-
do certo e determinado, nos termos do “caput” deste
artigo, fará jus à retribuição mensal como se em exer-
cício estivesse no órgão de origem.

Artigo 4º - Eventuais projetos de desenvolvimento
e implantação de tecnologias, visando à gestão interna
de recursos humanos, deverão ser suspensos e encami-
nhados à Secretaria de Gestão Pública para avaliação
quanto à sua continuidade ou não.

Artigo 5º - A Secretaria de Gestão Pública poderá
editar instruções complementares à execução deste
decreto.

Artigo 6º - As Secretarias de Economia e Planeja-
mento e da Fazenda providenciarão os atos para a efe-
tivação de dotações orçamentárias necessárias com
vistas ao cumprimento deste decreto.

Artigo 7º - Este decreto entra em vigor na data de
sua publicação.
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DECRETO Nº 52.895, 
DE 11 DE ABRIL DE 2008

Autoriza a Secretaria de Saneamento e
Energia a representar o Estado de São
Paulo na celebração de convênios com
Municípios paulistas, ou consórcio de
Municípios, visando à elaboração de planos
de saneamento básico e sua consolidação
no Plano Estadual de Saneamento Básico

JOSÉ SERRA, Governador do Estado de São Paulo,
no uso de suas atribuições legais,

Decreta:
Artigo 1º - Fica a Secretaria de Saneamento e Ener-

gia autorizada a representar o Estado na celebração de
convênios com Municípios paulistas, ou consórcio de
Municípios, que venham a constar de relações aprova-
das por despacho governamental, publicadas no Diário
Oficial do Estado, tendo como objeto a elaboração de
planos municipais de saneamento básico, ou plano de
saneamento conjunto dos Municípios consorciados, e
sua consolidação no Plano Estadual de Saneamento
Básico.

Artigo 2º - Os processos referentes a cada convênio
deverão estar instruídos com o Certificado de Regulari-
dade do Município para celebrar Convênios - CRMC,
na conformidade do que dispõe o Decreto nº 52.479,
de 14 de dezembro de 2007, e com o parecer da Con-
sultoria Jurídica que serve à Secretaria de Saneamento
e Energia, observando-se, se for o caso, o disposto no
artigo 6º do referido decreto.

Parágrafo único - A celebração de convênio com
consórcio de Municípios deverá ser precedida da com-
provação de sua regular constituição, por meio de ins-
trumento próprio, contendo as atribuições e obrigações
dos respectivos integrantes e a indicação do Município
Líder, apresentando, cada um dos consorciados o
CRMC, mencionado no “caput” deste artigo.

Artigo 3º - As despesas decorrentes da celebração
dos convênios de que trata o artigo 1º deste decreto
correrão à conta de dotações próprias consignadas no
orçamento da Secretaria de Saneamento e Energia,
observada a disponibilidade de recursos financeiros.

Artigo 4º - Os convênios de que trata o artigo 1º
deverão obedecer às minutas-padrão constantes dos
Anexos I e II deste decreto, conforme o caso, podendo
o Secretário de Saneamento e Energia promover as
adaptações que venham a se tornar necessárias em
razão das peculiaridades de cada partícipe, vedada a
alteração de objeto.

Artigo 5º - Este decreto entra em vigor na data de
sua publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 11 de abril de 2008
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Carlos Alberto Vogt
Secretário de Ensino Superior
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Publicado na Casa Civil, aos 11 de abril de 2008.

ANEXO I
a que se refere o artigo 4º do
Decreto nº 52.895, de 11 de abril de 2008

CONVÊNIO QUE CELEBRAM O ESTADO DE
SÃO PAULO, POR INTERMÉDIO DA SECRE-
TARIA DE SANEAMENTO E ENERGIA, E O
MUNICÍPIO DE                     , OBJETIVAN-
DO A ELABORAÇÃO DE PLANO MUNICIPAL
DE SANEAMENTO BÁSICO, E SUA CONSO-
LIDAÇÃO NO PLANO ESTADUAL DE SA-
NEAMENTO BÁSICO, EM CONFORMIDADE
COM AS DIRETRIZES GERAIS INSTITUÍDAS
PELA LEI FEDERAL Nº 11.445, DE 5 DE
JANEIRO DE 2007

Aos      dias do mês de           de       , o Estado de
São Paulo, por intermédio da Secretaria de Saneamen-
to e Energia, neste ato representada pelo Titular da
Pasta,                   , nos termos da autorização constan-
te do Decreto nº           , de      de         de              , e
do despacho publicado no DOE de        de          de ,
doravante designado ESTADO, e o Município de          ,
neste ato representado por seu Prefeito,                   ,
R.G.                , CPF nº                  , que passa a ser
denominado MUNICÍPIO, com base nos dispositivos
constitucionais e legais vigentes, celebram o presente
convênio, em conformidade com as cláusulas e condi-
ções seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA
Do Objeto
O presente convênio tem como objeto a conjuga-

ção de esforços dos partícipes para elaboração do
plano de saneamento básico do MUNICÍPIO, e sua con-
solidação no Plano Estadual de Saneamento Básico,
em conformidade com as disposições do artigo 19 da
Lei federal nº 11.445, de 5 de janeiro de 2007.

§ 1º - O plano de saneamento básico do
MUNICÍPIO deverá englobar inteiramente o território
deste, bem como ser compatível com o Plano da Bacia
Hidrográfica de , e compreenderá os serviços de abas-
tecimento público de água e esgotamento sanitário,
manejo de resíduos sólidos e controle de inundações
urbanas, nos termos do Plano de Trabalho que integra
o presente instrumento como Anexo I, devendo con-
templar, no mínimo:

1. levantamento, sistematização e análise de
dados gerais (físicos, territoriais, sociais, econômicos e
ambientais);

2. diagnóstico e estudo de demandas para a pres-
tação dos serviços;

3. objetivos e metas de curto, médio e longo pra-
zos, para a universalização dos serviços;

4. programas e ações necessários para atingir os
objetivos e as metas;

5. ações para emergências e contingências;
6. indicadores e diretrizes para avaliação dos resul-

tados.
§ 2º - O Secretário de Saneamento e Energia,

amparado em manifestação fundamentada do setor
técnico da Pasta, poderá autorizar modificações inci-
dentes sobre o plano de trabalho de que trata o § 1º
desta cláusula, para sua melhor adequação técnica ou
financeira, vedadas a alteração do objeto do ajuste.

CLÁUSULA SEGUNDA
Da Execução
São executores do presente convênio:
I - pelo ESTADO, a Secretaria de Saneamento e

Energia;
II - pelo MUNICÍPIO, a Secretaria
CLÁUSULA TERCEIRA
Das Obrigações dos Partícipes
Para a execução do presente convênio o ESTADO e

o MUNICÍPIO terão as seguintes obrigações:
I - compete ao ESTADO:
a) realizar o procedimento licitatório necessário à

contratação de empresa especializada para assessorar
na elaboração do plano municipal de saneamento bási-
co, mantendo o MUNICÍPIO informado acerca do anda-
mento deste procedimento;

b) assegurar os recursos financeiros necessários
para custear as despesas decorrentes da contratação
referida na alínea anterior;

c) efetuar os pagamentos devidos à empresa a ser
contratada para a finalidade prevista na alínea “a”
desta cláusula, após aprovação, pelo Grupo Executivo
Local, dos produtos relativos às etapas de serviços,
conforme previsto no cronograma físico-financeiro
constante do Plano de Trabalho;

d) indicar o responsável pelo acompanhamento da
execução do presente Convênio;

II - compete ao MUNICÍPIO:
a) designar equipe técnica e o respectivo coordena-

dor, para compor o Grupo Executivo Local, o qual será
o responsável pelo acompanhamento dos trabalhos de
elaboração do plano municipal de saneamento básico;

b) disponibilizar ao Grupo Executivo Local referido
na alínea anterior, à Secretaria de Saneamento e Ener-
gia, e à empresa a ser contratada nos termos da alínea
“a” do inciso I desta Cláusula, as informações neces-
sárias para elaboração do plano municipal de sanea-
mento básico, incluindo as informações cartográficas;

c) apreciar os produtos a serem entregues pela
empresa contratada nos moldes da alínea “a” do inci-
so I desta Cláusula, no prazo de até 30 (trinta) dias, a
contar da data de seus respectivos recebimentos, apro-
vando-os ou solicitando suas correções e/ou comple-
mentações, a serem providenciadas pela empresa con-
tratada também no prazo de 30 (trinta) dias, contados
da data do recebimento da referida solicitação;

d) realizar consulta ou audiência pública local, para
apresentação da proposta preliminar do plano munici-
pal de saneamento básico, conforme previsto no Plano
de Trabalho;

e) encaminhar ao ESTADO cópia do plano de
saneamento básico que vier a ser instituído pelo
MUNICÍPIO, bem como dos atos procedimentais res-
pectivos, no prazo de 5 (cinco) dias, contados da data
de sua aprovação pela autoridades municipais;

f) implementar sistemas de informação, acompa-
nhamento e avaliação dos resultados da prestação dos
serviços públicos de saneamento básico no
MUNICÍPIO.

CLÁUSULA QUARTA
Dos Recursos
O presente Convênio não contempla repasse de

recursos financeiros entre os partícipes, que arcarão,
cada um, com as despesas decorrentes das responsabi-
lidades assumidas no presente instrumento.

Parágrafo único - Os recursos de responsabilidade
do ESTADO são originários do Tesouro do Estado, e
onerarão o crédito orçamentário                      , classifi-
cação funcional programática                       , categoria
econômica .

CLÁUSULA QUINTA
Do Prazo de Vigência
O prazo de vigência do presente convênio é de 24

(vinte e quatro) meses, contados da data de sua assi-
natura.

Parágrafo único - Havendo motivo relevante e inte-
resse dos partícipes, o presente convênio poderá ter
seu prazo de execução prorrogado, mediante termo
aditivo e prévia autorização do Secretário de Sanea-
mento e Energia, observado o limite máximo de 5
(cinco) anos de vigência.

CLÁUSULA SEXTA
Da Denúncia e da Rescisão
Este convênio poderá ser denunciado pelos partíci-

pes a qualquer tempo, mediante notificação prévia
com antecedência mínima de 60 (sessenta) dias, e será
rescindido por infração legal ou descumprimento de
quaisquer de suas cláusulas.

§ 1º - Na hipótese de denúncia por parte do
MUNICÍPIO, este arcará com as despesas decorrentes
da contratação de que cuida o inciso I, alíneas “a” a
“c”, da Cláusula Terceira.

§ 2º - Na hipótese de rescisão por culpa do
MUNICÍPIO, este arcará com as despesas decorrentes
da contratação de que cuida o inciso I, alíneas “a” a
“c”, da Cláusula Terceira, sem prejuízo dos demais
consectários legais;

§ 3º - No caso de descumprimento do prazo esta-
belecido ao MUNICÍPIO na alínea “c”, do inciso II, da
Cláusula Terceira, a este incumbirá os custos decorren-
tes de sua mora.

CLÁUSULA SÉTIMA
Do Foro
Fica eleito o Foro da Comarca da Capital para diri-

mir litígios oriundos da execução deste convênio, após
esgotadas as instâncias administrativas.

CLÁUSULA OITAVA
Das Disposições Finais
Aplicam-se ao presente convênio, no que coube-

rem, as disposições da Lei federal nº 8.666, de 21 de
junho de 1993, e da Lei estadual nº 6.544, de 22 de
novembro de 1989.

E, por estarem de acordo, assinam os partícipes o
presente termo em 3 (três) vias de igual teor e forma,
na presença de duas testemunhas abaixo subscritas.

São Paulo,           de      de
SECRETÁRIO DE ESTADO MUNICÍPIO
Testemunhas: Testemunhas:
1.__________________ 2.__________________
Nome: Nome:
R.G.: R.G.:
CPF.: CPF.:
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